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Parnaíba - Piauí - Sexta-feira, 13 de Junho de 2014 - ANO XVI - N° 1270

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 053, DE 13 DE JUNHO DE 2014. 

 
Cria a Agência Parnaibana de Regulação de Serviços 
Públicos – ASERPA,  altera a estrutura funcional a 
Superintendência de Articulação com as Forças de 
Segurança, vinculada à Secretaria de Transporte, 
Trânsito e Articulação com as Forças de Segurança, e 
dispõe sobre a  organização e funcionamento da 
ASERPA, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 
 

Art. 1º. Fica criada a Agência  Parnaibana de Serviços Públicos – ASERPA, autarquia sob regime 
especial, vinculada à Secretaria de Governo (SEGOV), com a função de entidade reguladora, normatizadora, 
de controle e fiscalização dos serviços públicos do Município de Parnaíba, dotada de autonomia orçamentária, 
financeira , técnica, funcional e administrativa, com sede e foro na Cidade de Parnaíba-PI, com prazo de 
duração indeterminado. 

Art. 2º. A ASERPA tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar os serviços públicos municipais 
aqui compr eendidos: 

I - transporte coletivo urbano de passageiros;  
II - coleta de resíduos sólidos;  
IV - iluminação pública;  
V - limpeza pública; 
VI - saneamento básico, especialmente os de abastecimento de água e esgotamento sanitário, nos 

termos do artigo 3º, da Lei Federal nº 11.445/07; 
VII - gestão do terminal rodoviário, e 
VIII - administração de abatedouro público.  
§ 1º. As atividades de regulação, controle e fiscalização exercidas pela ASERPA incidem sobre todos 

os serviços públicos municipais delegados ou prestados diretamente pelo Município, embora sujeitos à 
delegação, incluindo aqueles de sua titularidade ou a ele delegados por outros entes federativos, sob qualquer 
for ma. 

§2º. As funções atribuídas a ASERPA serão exercidas com a finalidade de atender o interesse público, 
mediante normatização, planejamento, acompanhamento, controle e fiscalização das concessões, per missões e 
autorizações submetidas à sua competência, bem como dos serviços públicos prestados pelos órgãos da 
administração direta e indireta. 

§3º. A ASERPA atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe asseguradas, nos 
termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado de suas atribuições. 

§4º. A ASERPA somente será extinta por Lei específica. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA ENTIDADE REGULADORA 

 
Art. 3º. A Agência Parna ibana de Regulação de Serviços Públicos – ASERPA obedecerá aos 

seguintes princípios: 
I - justiça e responsabilida de no exercício do poder regula tório; 
II - honestidade e equidade no tratamento dispensado aos usuários, às diversas entidades reguladas e 

às dema is inst ituições envolvidas na prestação ou regulação dos serviços públicos delegados; 
III - imparcialidade, evidenciada pela independência de influências polít icas, de setores públicos ou 

privados que possam macular a credibi lidade dos procedimentos dec isórios atinentes ao exercício do poder 
regulatório, 

V – desenvolvimento regional, 
IV - proteção ao meio ambiente. 
Art. 4º. Const ituem objetivos fundamentais da ASERPA: 
I - proteger os usuários do abuso de poder econômico que vise à dominação dos mercados, à 

eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros;  
II - fixar regras procedimentais claras, inc lusive em relação ao estabelecimento, revisão, ajuste e 

aprovação de tarifas, que permitam a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos eventuais 
contratos de concessão firmados e dos termos de permissão dos serviços públicos postos sob a sua 
competência, de acordo com as normas legais pert inentes e a s disposições constantes nos instrumentos de 
delegação; 

III - promover e zelar pela eficiência econômica e técnica  dos serviços públicos, permit idos ou 
concedidos, submetidos à sua competência regula tória; 

IV - atender, por intermédio das entidades reguladas, as sol ic itações de serviços essenciais à 
satisfação das necessidades dos usuários;  

V - promover a estabilidade nas relações entre poder concedente, entidades reguladas e usuários; 
VI - coibir o exercício i legal dos serviços concedidos ou permitidos;  
VII - promover a capacitação e o desenvolvimento técnico dos serviços públicos, conforme as 

necessidades do mercado e as políticas estabelecidas pelo poder concedente. 
Parágrafo único. Ao tomar conhecimento de fato que configure ou possa configurar infração à 

ordem econômica, a ASERPA, além de executar as medidas de sua competência, deverá comunicá-lo ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, à Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça ou à Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, confor me o caso. 

Art. 5º. Sem prejuízo de outros poderes de direção, regulação, controle e fiscalização que venham a 
ser outorgados à ASERPA, serão de sua competência as seguintes atribuições básicas: 

I - regulação econômica dos serviços públicos, mediante o estabelecimento de tarifas ou parâmetros 
tarifários que reflitam o mercado e os custos reais de produção, de modo a, concomitantemente, incentivar os 
investimentos privados e propiciar a razoabilidade e modicidade das tarifas, conforme a capacidade 
econômica dos usuários, de acordo com as normas legais e as regras contratualmente pactuadas; 
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II - regulação técnica e controle dos padrões de qualidade, fazendo cumprir os critérios tecnológicos 
e normas qual itativas, conforme estabelecidos em contrato de concessão, termo de permissão ou de 
autorização, lei ou pelos órgãos competentes, de forma a garantir a continuidade, segurança e confiabilidade 
da prestação de serviço público; 

III - atendimento ao usuário, compreendendo o recebimento, processamento e analise de 
reclamações relacionadas com a prestação de serviços autorizados, permit idos ou concedidos, bem como dos 
executados pela própria  Administração Pública.  
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
Art. 6°. A administração da  ASERPA será exercida por 01 (um) Presidente, código SMPAR, a quem 

compete a representação do órgão e a coordenação dos trabalhos, sendo auxiliado, no desempenho de suas 
atribuições, por 01 (um) Coordenador-Geral Administrativo, código DAM 03; 01 (um) Coordenador-Geral 
Orçamentário-Financeiro, código DAM 03; 01 (um) Coordenador de Relações com o Usuário, código DAM 
04; 01 (um) Procurador da Agência, código DAM 01; 02 (dois) Assessores Executivos, código DAM 05; 01 
(um) Diretor Orçamentário-Financeiro, código DAM 05; 01 (um) Diretor de Relações com o Usuário, código 
DAM 05;  e 03 (três) Ger entes Administrativos, código DAM 09;  com atribuições definidas em ato próprio a 
ser expedido pelo Conselho Consult ivo da ASERPA. 

§ 1º. Os t itulares das Coordenadorias elencadas no caput deste artigo, assim como o Presidente da 
ASERPA, serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, e cumprirão mandato de 02 (dois) anos, sendo-
lhes permitida  a recondução para um único mandato subsequente. 

§ 2º. Após a investidura no cargo, o dirigente não poderá ser afastado, salvo se praticar ato lesivo ao 
interesse público ou que comprometa a independência e os objetivos da ASERPA, apurado pelo competente 
processo administrativo, sendo-lhe assegurado a ampla defesa  e o contraditório. 

Art. 7°. A administração da ASERPA contará com o apoio de um Conselho Consultivo, de caráter 
meramente consultivo, responsável  pela participação social e controle das ações desenvolvidas pela 
autarquia, que deverá ser ouvido, necessariamente, quando do estabelecimento dos planos de metas, das 
alterações dos parâmetros de aferição da qualidade dos serviços, das mudanças e ajustes tarifários, ou outros 
sobre os quais o Presidente da Agência tenha julgado importante ouvi-lo. 

Art. 8°. O Conselho Consult ivo da ASERPA será integrado de 08 (oito) membros, da seguinte 
forma: 

I – 04 (três) representantes do Poder Executivo Municipal, sendo: o Presidente da ASERPA, o 
Secr etário de Governo, o Secretário de Fazenda e o Superintendente de Planejamento; 

II – 03 (três) representantes da  Sociedade Civil Organizada, sendo: 
a) 01 (um) representante dos usuários r esidenciais (escolhido dentre os dirigentes de assoc iações de 

moradores e federações de associações de moradores, cabendo a indicação para primeiro mandato à FAMCC 
– Federação das Associações de Moradores e Conselhos Comunitários e para o segundo mandato à FAMEPI 
– Federação das Associações de Moradores do Estado do Piauí);  

b) 01 (um) representante da categoria dos trabalhadores em serviços concedidos ou permitidos 
(escolhido dentre os dirigentes do Sindicato dos Urbanitários do Estado do Piauí, cabendo a indicação ao 
referido sindica to); 

c) 01 (um) representante da classe empresarial (escolhido dentre os dirigentes da Associação 
Comercial e Industrial de Parnaíba), 

III – 01 (um) representante da Câmara Municipal de Parnaíba (indicado pela Mesa Diretora do Poder 
Legislativo Municipal) 

§ 1º. A presidência do referido Conselho será necessariamente exercida  pelo Presidente da ASERPA, 
excluindo-o do disposto no § 3º, deste artigo. 

§ 2º. Cada entidade ou órgão r esponsável pela indicação de Membros do Conselho, deverá fazê-la 
consignando seu respectivo suplente, que o substituirá nas eventuais faltas ou ausências do titular. 

§ 3º. No caso do Presidente do Conselho, sua subst ituição, em caso de ausências ou falta s, será 
procedida pelo Coordenador-Geral Administrativo, cabendo ao Prefeito Municipal, no decreto de nomeação 
dos membros do Conselho, definir os suplentes do Secretário de Governo, do Secretário de Fazenda e do 
Superintendente de Planejamento. 

§ 4º. Os membros do Conselho nomeados pelo Prefeito Munic ipal, por meio de Decreto, em regime 
de mandato por 02 (dois) anos, e, após a nomeação, terão os seus mandatos assegurados, não podendo ser 
afastados, salvo se praticar ato lesivo ao interesse público ou que comprometa a independência e os objetivos 
da ASERPA, apurado em processo administrativo, assegurados o contraditório e o amplo direito de defesa. 

LEI COMPLEMENTAR

§ 5º. As at ividades dos membros do Conselho a que se refere este artigo não serão remuneradas, 
constituindo-se como serviço público relevante. 

§ 6º. A ASERPA poderá custear passagens e diárias para membros do Conselho, quando em missões 
de interesse da Agência. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS SERVIDORES 
 

Art. 09. Aplica-se aos servidores da ASERPA, naquilo que couber, o regime jurídico da Lei 
Municipal nº 1.366 de 02 de abril de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Parnaíba). 

Art. 10. Os cargos componentes da estrutura de organização da ASERPA serão, na forma da Lei, 
preenchidos por nomeação do Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante ato próprio. 

Art. 11. Ficam criados e incluídos na estrutura organizacional e administrativa  da ASERPA os 
cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração (respeitadas as limitações contidas nesta própria Lei) 
constantes no artigo 6º desta Lei.  

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo definir a estrutura de cargos de provimento 
efetivo, para criação por meio de Lei, cuja ocupação deverá ser procedida por meio de concurso público. 

 
CAPÍTULO V 

DA RECEITA E DO ACERVO PATRIMONIAL 
 

Art. 12. O patrimônio da ASERPA, dentro dos princípios que informam a legislação pertinente, será 
constituído, por bens e direitos transferidos de outros órgãos e entidades, mediante Lei específica. 

Parágrafo único. Incluir-se-ão, ainda, no patrimônio da ASERPA os bens e direitos que esta vier a 
adquirir a qualquer título, aí incluídos os adquiridos por doações de terceiros ou outros que venham a ser 
incorporados ao seu acervo patrimonial, e o saldo dos exercícios financeiros, transferidos para sua conta 
patrimonial. 

Art. 13. Os bens integrantes do patrimônio da ASERPA serão revert idos ao patrimônio do 
Município de Parnaíba no caso de sua extinção. 

Art. 14. A ASERPA deverá elaborar, a cada ano, proposta orçamentária, contendo as receitas 
previstas neste Capítulo, a ser integrada na proposta da Lei Orçamentária do Município. 

Art. 15. Constituem receitas da ASERPA, entre outras fontes de recursos: 
I – participação na receita dos prestadores de serviços públicos, conforme estipulado no edital do 

procedimento licitatório destinado à  escolha do referido prestador; 
II – dotações consignadas no Orçamento do Município de Parnaíba, que subsidiarão os repasses 

regulares à Agência; 
III – autorizações de créditos suplementares, adicionais ou especiais; 
IV – as provenientes de aplicação de multas pecuniárias aplicadas aos prestadores de serviço 

regulado ou a seus usuários; 
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V –  doações , auxílios, legados, subvenções e cont ribuições de qualquer na tureza, na forma da Lei; 
VI –  outras receitas eventuais e imprevistas, desde que não conflitem com o objet ivo e a finalidade 

da ASERPA. 
Art. 16 . Os valores  recolhidos em virtude da aplicação de multas  e penal idades pela ASERP A serã o 

diretamente recolhidos em favor da referida Agência, de acordo com a legislação vigente. 
§ 1º. Observado o disposto no caput deste art igo, todos os recursos financeiros pertencentes à 

ASERPA serã o obrigatoriamente depositados em banco oficial com agência em P arnaíba. 
§ 2º. O exercício financeiro da ASERPA coincidirá com o ano civil. 

 
CAPÍTULO VI 

DA ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA FUNCIONAL DA SUPERINTEDÊNCIA DE ARTICULAÇÃO 
COM AS FORÇAS DE SEGURAÇA. 

 
Art. 17. Fica  instituído o Núcleo de S egurança Institucional, vincula do à S uperintendência de 

Art iculação com as F orça s de Segurança, constituído por 20 (vinte) cargos de Assessor Especial de 
Segurança Institucional, Código D AM05, e 5 (cinco) cargos de Assessor de Segurança , Código DAM09, 
todos cargos comissionados de livre exoneração e nomeaçã o, a serem ocupados preferencialmente por 
Militares da Ativa ou da Reserva Remunerada. 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
Art. 18. Para a consecuçã o de seus objetivos, a ASERPA, no exercício de suas atribuições, poderá 

manter parcerias , principalmente através de a cordos e convênios de cooperaçã o técnica , firmadas com 
instituições  públicas ou priva das, governamentais ou não-governamentais , nacionais  ou internacionais. 

Art. 19. O Poder Execut ivo Municipal expedirá os atos necessários à completa regula mentação da 
presente Lei, em especial a confecção do Regulamento da AS ERPA, e adotará todas as medidas necessárias 
à implementação dessa entidade reguladora. 

Art. 20. O Poder Execut ivo, por Decreto, poderá promover as alterações necessárias no Sistema 
Orçamentário Municipal, compreendido pelo PP A, LDO e LOA, visando o cumprimento do estabelecido 
nesta presente Lei. 

Art. 21. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 13 de junho de 2014. 
 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 
Prefeito Municipal de Parnaíba  

LEI COMPLEMENTAR

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.898, DE 29 DE MAIO DE 2014. 

 
Concede o Título de Cidadão Parnaibano ao Sr. Antonio 
Fortes Diniz e dá outras providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições lega is 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica concedido o Título de Cidadão Parnaibano ao Sr. ANTONIO FORTES DINIZ, por 

seus relevantes serviços prestados ao Munic ípio de Parnaíba e à sua população parnaibana. 
Art. 2º. A entrega do Título de que se trata esta Lei será feita em data a ser combinada com o 

homenageado, em Sessão Solene da Câmara Municipal. 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 29 de maio de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

LEIS ORDINÁRIAS

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.896, DE 29 DE MAIO DE 2014. 

 
Dispõe sobre a realização de exames de chec-up na saúde 
dos alunos da rede municipal de ensino, e fixa outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Os órgãos competentes municipais de saúde e educação em conjunto disponibilizarão 

anualmente no início do ano letivo a realização de testes e exames de saúde nos alunos da rede pública de 
ensino na cidade de Parnaíba. 

Art. 2º. Os exames de que se refere o artigo anterior são de diabetes, colesterol, ecocardiograma, 
exames audiovisuais, entres outros, que se façam necessárias para verificar a saúde e o bem estar dos alunos 
da rede pública de ensino. 

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 29 de maio de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

LEIS ORDINÁRIAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.897, DE 29 DE MAIO DE 2014. 

 
Concede o Título de Cidadania Parnaibana à Deputada 
Federal Iracema Maria Portella Nunes Nogueira Lima, e 
dá outras providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições lega is 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica concedido o Título de Cidadania Parnaibana à Deputada Federal IRACEMA MARIA 

PORTELLA NUNES NOGUEIRA LIMA, por seus relevantes serviços prestados ao Município de Parnaíba 
e à população parnaibana. 

Art. 2º. A entrega do Título de que se trata esta Lei será feita  em data a ser combinada com a 
homenageada, em Sessão Solene da  Câmara Municipal. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 29 de maio de 2014. 
 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 
Prefeito Municipal 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 

LEI Nº. 2.899, DE 13 DE JUNHO DE 2014. 
 

Altera dispositivos da Lei nº. 2.414, de 17 de dezembro de 
2007, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei:  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º.  A  Empresa Parnaibana de Supervisão do Abastecimento – EMPA passa a denominar-se  

Empresa Parnaibana de Serviços – EMPA. 
Art. 2º. O artigo 2º da Lei nº. 2.414, de 17 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
  

“Art. 2º. A Empresa Parnaibana de Serviços - EMPA tem por finalidade  prestar serviços ao 
Município de Parnaíba, tendo como principais atribuições: 
I – Administrar os Mercados Públicos Municipais, o Matadouro e o Frigorífico Municipal; 
II – Executar obras de engenharia na área de construção civil, mediante contrato celebrado 
com qualquer dos órgãos públicos municipais da administração direta e indireta do 
Município de Parnaíba, para execução de obras a serem executadas mediante a execução de 
recursos próprios do erário municipal, bem como aquelas fruto de convênios ou contratos de 
repasses, para execução de obras em parceria com o Governo Federal, podendo também 
executar obras resultantes de convênios com o Governo do Estado do Piauí; 
III – Realizar quaisquer outros serviços de interesse do Município de Parnaíba, respeitados 
os limites legais. 
....................................................................................................................................  
§ 1º. A EMPA terá sede e foro na Cidade de Parnaíba, Estado do Piauí, com prazo 
indeterminado de funcionamento. 
§ 2º. As finalidades e atribuições instituídas neste artigo não excluem as competências fixadas 
na Lei Complementar nº. 031, de 20 de dezembro de 2013, que ampliou a competência da 
EMPA, permanecendo esta Lei vigente em toda a sua inteireza.  
§ 3º. A EMPA, para o cumprimento de sua finalidade e atribuições, poderá f irmar contratos, 
executar obras e prestar serviços para qualquer órgão da administração direta.  
§ 4º. Quaisquer atos e registros necessários perante órgãos de f iscalização e controle de 
atividade profissional, como Conselhos Regionais; e de regulamentação técnica, deverão ser 
promovidos pela Presidência da EMPA. 
........................................................................................................................ (NR)”. 

Art. 3º. O artigo 7º da Lei nº. 2.414, de 17 de dezembro de 2007, passa a  vigorar com a seguinte 
redação: 

 “Art. 7º. A EMPA será administrada por uma Diretoria Executiva, e na sua estrutura 
contará ainda com um Conselho Fiscal, um Conselho de Administração e uma Comissão 
Permanente de Licitação. 
.................................................................................................................................... 
Parágrafo segundo. A estrutura administrativa da EMPA e a forma de composição de suas 
instâncias deliberativas (Conselho Fiscal, Conselho de Administração e Comissão 
Permanente de Licitação) serão estabelecidas no Estatuto da Empresa. 
Parágrafo terceiro. A Diretoria da EMPA poderá, fundamentado no princípio da 
economicidade, formalizar Termo de Cooperação ou Convênio com o Município de 
Parnaíba, representado pelo Secretário da pasta responsável pela Central de Licitações e 
Contratos, para utilização dos serviços de uma das Comissões de Licitações e Contratos, 
bem como do Sistema de Registro de Preços do Município.  
........................................................................................................................ (NR)”. 

Art. 4º. F ica o Poder Execut ivo autorizado a proceder às alterações necessárias no respectivo 
Estatuto Social da EMPA e no quadro de cargos comissionados, para adequá-los à presente Lei e a assunção 
de novas finalidades, bem como proceder aos remanejamentos e alterações no Sistema Orçamentário 
Municipal. 

Parágrafo único. Toda e qualquer alteração estatutária que se fizer necessária poderá  ser procedida, 
a qualquer tempo, por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, ressalvadas aquelas que possam ter 
como objetivo a alteração que objetiva a promoção de modificação das finalidades e atribuições da  EMPA. 

Art. 5º. A EMPA manter sempre at ivas inscrições no Cadastro Municipal de Prestação de Serviços e 
no Cadastro de Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na tureza (ISSQN), devendo sempre a 
empresa está habilitada à emissão das notas fiscais de serviços. 

Parágrafo único. A EMPA, na condição de Empresa Pública, deverá requerer o reconhecimento de 
imunidade tributária. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Piauí, em 13 de junho de 2014. 
 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 
Prefeito Municipal de Parnaíba  
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.900, DE 13 DE JUNHO DE 2014 

 
Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel de propriedade 
do Município à Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal de Parnaíba autorizado a doar o imóvel descrito no artigo 

2º desta Lei, de propriedade do Município, à Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). 
Art. 2º. Um terreno foreiro ao município constituído dos módulos de nº. 24, 25, 26 e 27, do Distrito 

Industrial de Parnaíba, na margem da Rodovia BR-343 que vai desta pa ra a cidade de Buriti dos Lopes, deste 
Estado, com a área total de 39.468,24m², com os seguintes limites e confrontações: tem início em um marco 
de madeira de lei fincado num vértice do lote nº. 24, donde segue rumo ao sul, limitando com uma via local de 
nº. 02, medindo 216,33m (duzentos e dezesseis metros e trinta e três centímetros) até o marco de nº. 02;  deste 
ponto segue em sentido oeste por 227,30m (duzentos e vinte e sete metros e trinta centímetros), limitando com 
a área ocupada por Maria do Socorro Carvalho, até o marco de nº. 03, deste ponto rumo norte, limitando com 
uma via secundária nº. 03 por 210,11m (duzentos e dez metros e onze centímetros), até o ponto de nº. 04 
donde segue em sentido leste por 211,30m (duzentos e onze metros e trinta centímetros), limitando com a via 
principal do Distrito, encontrando o marco de nº. 01, ponto de partida, fechando aí o polígono com perímetro 
de 865,68m.  

Art. 3º. A presente Lei será integralmente transcrita na escritura pública de doação, cuja lavratura, 
bem como os encargos cartorá rios e fiscais correrão por conta do donatário. 

Art. 4º. A presente doação condiciona o donatário a construir uma unidade armazenadora de produtos 
agropecuários no imóvel acima descrito, no prazo de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Caso o prazo de que trata o caput deste artigo não seja cumprido, deverá ser 
procedida a reversão da área doada à Municipalidade, com as benfeitorias até então realizadas, 
independentemente de quaisquer procedimentos judiciais e indenizações. 

Art. 5º. Na escritura pública de doação deverá constar:  
I – a vinculação de destinação do imóvel, que somente poderá ser aquela prevista nesta Lei, sob pena 

de reversão; e 
II – cláusulas de reversão em caso de descumprimento dos prazos constantes nesta Lei.  
Art. 6º. Fica o imóvel, objeto desta Lei, gravado de cláusula de inalienabilidade. 
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 13 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.901, DE 13 DE JUNHO DE 2014. 

 
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, através da CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, com a garantia da União e dá 
outras providências.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto  ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, através da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a 
garantia da União, até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), no âmbito do Programa PROVIAS, 
nos termos do artigo 9º-K da Resolução CMN nº.  2.827, de 30 de março de 2001, suas alterações e 
aditamentos, observada  a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº. 101, de 04 
de maio de 2000. 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à 
operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as 
receitas a que se referem os art igos 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas 
tributárias estabelecidas no artigo 156, nos ter mos do § 4º do artigo 167, todos da Constituição Federal, bem 
como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc iso II, § 1º, artigo 32, da 
Lei Complementar nº. 101/2000. 

Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o 
artigo primeiro. 

Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face 
aos pagamentos de obrigações decorrentes da  operação de crédito ora autorizada. 

Art. 6º. Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições constantes na Lei 
nº. 2.788, de 26 de agosto de 2013 e alterações posteriores. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 13 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.902, DE 13 DE JUNHO DE 2014 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 
Adicional Especial no valor de R$ 117.500,00 (cento e 
dezessete mil  e quinhentos reais) para incluir a ação 
orçamentária Qualificação da Rede de Atenção 
Psicossocial  (RAPS) no Plano Plurianual 2014-2017, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2014 e na Lei 
Orçamentária Anual 2014 e dá outras providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipa l autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de 

R$ 117.500,00 (cento e dezessete mil e quinhentos reais) em favor da Secretaria de Saúde, na unidade 
orçamentária Fundo Municipal de Saúde para incluir no Orçamento Seguridade Social do Município (Lei nº. 
2.849, de 31 de dezembro de 2013) a ação orçamentária : Qualificação da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), conforme programação constante nos Anexos I e II desta Lei. 

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação 
parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 117.500,00 (cento e dezessete mil e quinhentos reais), 
constante no Anexo III desta Lei em conformidade com o art igo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº. 
4.320/64. 

Art. 3º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a incluir ao Plano Plurianual do Município 
aprovado pela Lei nº. 2.848 de 31 de dezembro de 2013, abrangendo o quadriênio de 2014 a 2017 a seguinte 
ação: Qualificação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

Art. 4º. Fica, igualmente, o Poder Executivo Municipal autorizado a  incluir na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias nº. 2.847, de 31 de dezembro de 2013, a seguinte ação: Qualificação da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS). 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a  proceder suplementações e anulações nas dotações 
orçamentárias constantes do Anexo II desta Lei, bem como inserir novas naturezas de despesa no quadro de 
detalhamento da despesa da referida ação. 

Art. 6º. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 13 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

LEIS ORDINÁRIAS

ANEXO I DA LEI Nº. 2.902, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 

PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO 
0800 – SECRETARIA DE SAÚDE 
0801 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

                                                                                             RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
Exercício 2014 

CÓDIGO  ESPECIFICAÇÃO          
 

FUNÇÃO 
10 
 
SUBFUNÇÃO 
301 
 
PROGRAMA 
0011 
 
 
 
 
 
PROJETO 
1030100111.496 

SAÚDE 
 
 
ATENÇÃO BÁSICA 
 
 
ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 
Assegurar um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e colet ivo, que venha a 
abranger a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóst ico, o 
tratamento, a reabili tação, redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo 
de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia 
das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. 
 
QUALIFICAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - RAPS 
Qualificar a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município através de 
intercâmbio de experiências entre profissionais com o objetivo de fortalecer a 
organização e modelagem da RAPS com ênfase na Reforma Psiquiátrica, consist indo 
na qualificação da Rede de Saúde Mental de modo a aumentar a resolutividade e a 
acessibil idade e aos serviços prestados pela Rede. 

 
ESF FONTE CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

S 
S 
S 
S 
S 

190 
190 
190 
190 
190 

3.3.90.14 
3.3.90.30 
3.3.90.33 
3.3.90.36 
3.3.90.39 

Diárias – Civil 
Material de Consumo 
Passagens e Despesas com Locomoção 
Outros Serviços de T erceiros – Pessoa Física 
Outros Serviços de T erceiros – Pessoa Jurídica 

37.500 
10.000 
20.000 
20.000 
30.000 

TOTAL    117.500 
 

ANEXO II DA LEI Nº. 2.902, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
  

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL                               ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR 
R$ (1,00) 

0800 SECRETARIA DE SAÚDE    
0801 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE    

1030100111.496 Qualificação da Rede de Atenção 
Psicossocial – RAPS 
Diárias – Civil 
Material de Consumo 
Passagens e Despesas com Locomoção 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

 
 

3.3.90.14 
3.3.90.30 
3.3.90.33 

 
3.3.90.36 

 
3.3.90.39 

 
 

190 
190 
190 

 
190 

 
190 

 
 

37.500 
10.000 
20.000 

 
20.000 

 
30.000 
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Cont. LEI Nº. 2.902, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 
 

ANEXO III DA LEI Nº. 2.902, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO                                            ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR 
0800 SECRETARIA DE SAÚDE    
0801 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE     

1030200142171 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL TIPO II – 
(CAPS II) 
Obras e Instalações 

 
 
 

4.4.90.51 

 
 
 

190 

 
 
 

117.500 
 

LEIS ORDINÁRIAS

Cont. LEI Nº. 2.904, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 
 

§ 2º. ..................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................. 
III – haver concluído o ensino médio. 
.............................................................................................................................................  
§4º. A designação de que trata o caput deste artigo se dará através de seleção interna onde 
serão selecionados 04 (quatro) Agentes de Desenvolvimento dentre os Agentes 
Administrativos pertencentes ao quadro de servidores efetivos do Município de Parnaíba. 
§5º. O servidor selecionado para exercer a função de Agente de Desenvolvimento receberá 
uma gratificação. 
................................................................................................................................. (NR)”. 

Art. 5º. O a rtigo 48 da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 48. Fica o Poder Execut ivo Municipal autorizado a firmar convênio com instituições 
financeiras, através de sua Secretaria de Projetos Especiais e Desenvolvimento Econômico, 
aqui atuando como gestora do FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, destinado à concessão de créditos a microempreendimentos do setor formal 
ou informal instalados no Município, para capital de giro e investimentos em máquinas e 
equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de inovações tecnológicas. 
................................................................................................................................. (NR)”. 

Art. 6º. O a rtigo 57 da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 57. A Superintendência da M icroempresa e Empreendedor Individual elaborará 
cart ilha para ampla divulgação dos benefícios e vantagens instituídos por esta Lei, 
especialmente visando à formalização dos empreendimentos informais. 
................................................................................................................................. (NR)”. 

Art. 7º. Revogado o inciso IV do artigo 3º da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010 e as demais 
disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na da ta de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 13 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal de Parnaíba  

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.903, DE 13 DE JUNHO DE 2014. 

 
Dispõe sobre análise profissiográfica dos servidores 
públicos municipais efetivos, a concessão dos adicionais 
de insalubridade e de periculosidade e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica a municipalidade obrigada  a proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, análise e 

estabelecimento do Perfil Profissiográfico de todos os cargos efetivos da Administração Pública Municipal. 
Art. 2º. O Perfil Profissiográfico a ser elaborado deverá ser homologado, por meio de Decreto do 

Chefe do Poder Executivo.  
Art. 3º. No prazo de 10 (dez) dias úteis, após homologação do Perfil Profissiográfico, o Poder 

Executivo Municipal deverá encaminhar, à Câmara Municipal, Lei que regulamente a concessão dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade. 

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal fica obrigado, até dia 28 de outubro de 2014, a encaminhar ao 
Poder Legislativo, proposta de Plano de Cargos e Sa lários dos servidores municipais ainda não a tingidos por 
qualquer Plano de Cargos e Salários vigente. 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 13 de junho de 2014. 
 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 
Prefeito Municipal 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.904, DE 13 DE JUNHO DE 2014 

 
Altera dispositivos da Lei n.º 2.579, de 11 de agosto de 
2010, e dá outras providências.   

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. O artigo 4º da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
“Art. 4º. .............................................................................................................................. 
.................................................................................... ......................................................... 
I – Secretaria de Projetos Especiais e Desenvolvimento Econômico; 
II – Superintendência de Planejamento; 
III – Superintendência de Turismo; 
IV – Secretaria da Fazenda; 
.................................................................................................................................. ........... 
VI – Secretaria do Trabalho e da Defesa do Consumidor; 
............................................................................................................................................. 
VIII – Associação Comercial e Industrial de Parnaíba; 
............................................................................................................................................. 
XIII – Superintendência da Microempresa e Empreendedor Individual. 
§ 1º. O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas será presidido pelo 
Superintendente da Microempresa e Empreendedor Individual; 
................................................................................................................................. (NR)”. 

Art. 2º. O artigo 5º da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 5º. .............................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
§ 2º. Os representantes das Secretarias e das Superintendências, no caso de serem os próprios 
t itulares das respectivas Pastas, terão seus mandatos coincidentes com o período em que 
estiverem no exercício do cargo. 
........................................................................................ ......................................... (NR)”. 

Art. 3º. O artigo 13 da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 13. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplif icando os procedimentos de 
registro de empresas no município, fica criada a Sala do Empreendedor, vinculada a estrutura 
funcional da Superintendência da Microempresa e Empreendedor Individual e com 
coordenação desta, e com as seguintes atribuições: 
................................................................................................................................. (NR)”. 

Art. 4º. O artigo 14 da Lei n.º 2.579, de 11 de Agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 14. .............................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.905, DE 13 DE JUNHO DE 2014 

 
Autoriza o Poder Executivo a distribuir prémios 
gratuitamente através do “PROGRAMA IPTU 
PREMIADO” no âmbito do Município de Parnaíba e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do Município de Parnaíba, 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o “Programa IPTU Premiado” com a doação, 

mediante sorteio, de bens móveis a contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, cujos respectivos 
imóveis residenciais estejam inscritos no cadastro imobiliário municipal, sujeitos ao respectivo lançamento. 

§ 1º. Poderão participar do sorteio os contribuintes que: 
I – comprovarem a quitação ou o parcelamento de débitos referente ao IPTU do presente exercício; 
II – promover em a quitação ou o parcelamento de débitos referente ao IPTU correspondente a 

exercícios anteriores; 
III – estiverem com a sua situação cadastral devidamente atualizada junto ao cadastro imobiliário fiscal; 
IV – promoverem a quitação ou o parcelamento de débitos referentes aos débitos com outros tributos 

e contribuições municipais de qualquer período, desde que a regularização (por quitação ou parcelamento) 
ocorra até a data do sorteio. 

§ 2º. Só poderão ser contemplados os contribuintes que: 
I – no curso do exercício em que se der o sorteio estejam com o pagamento do IPTU em dia, assim 

considerados aqueles cujos pagamentos ocorram em cota única ou de forma parcelada, desde que cada uma 
das parcelas tenham sido recolhidas até o prazo estabelecido no respectivo vencimento. 

II – não estejam com a exigibilidade do IPTU suspensa em razão de demanda judicial ou 
administrativa, ainda que relativas a exercícios anteriores; 

III – não sejam contemplados com os benefícios da imunidade, isenção, não-incidência ou aquele que 
por disposição legal est iver isento ou imune do IPTU, ainda que em relação ao proprietário. 

§ 3º. Nos casos em que o contribuinte optar pelo parcelamento da dívida, nos termos do parágrafo 
anterior, as parcelas deverão ser pagas rigorosamente em dia para que o interessado possa estar habil itado a 
participar do sorteio. 

§ 4º. Não participarão do “PROGRAMA IPTU PREMIADO” os imóveis localizados na área urbana 
do município sem edificações ou que estejam em estado de abandono. 

§ 5º. Para efeitos desta Lei, além do proprietário, poderão participar dos sorteios, com direito a 
reivindicar os prêmios, o locatá rio, desde que autorizado expressamente pelo respectivo proprietário, bem 
como os possuidores de imóveis regularmente inscritos como titulares junto ao cadastro imobiliário do 
Município, cuja condição se comprovará através da apresentação de contrato ou compromisso de compra e 
venda, devidamente averbados no cartório de Registro de Imóveis. 

§ 6º. Não poderão ser contemplados no sorteio de que trata esta Lei os imóveis pertencentes ou sob a 
posse ou domínio, ainda que estejam locados ou por qualquer outro meio cedidos ao uso, das seguintes pessoas: 

I – O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais, os Procuradores Municipais e os Vereadores; 
II – demais servidores públicos do Município de Parnaíba que estejam diretamente envolvidos na 

campanha do “PROGRAMA IPTU PREMIADO” ou na realização dos sorteios. 
Art. 2º. Os bens móveis a serem doados por sorteio serão adquiridos com recursos do erário municipal. 
§ 1º. O Poder Executivo poderá investir na aquisição de bens a que se r efere este artigo o equivalente 

a até 8% (oito por cento) da receita do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU verificada no exercício 
anterior ao sorteio. 

§ 2º. A aquisição dos bens de que tratam este artigo observará a legislação vigente, especialmente às 
disposições da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º. Nos casos de imóvel pertencente a ma is de um proprietário ou possuidor, apenas um será 
eleito pelos demais co-proprietários ou co-possuidores para representa-los para efeito de sorteio e entrega de 
prêmio, ficando eximida a Administ ração Municipal de responsabil idades na hipótese de ocorrência de 
qualquer litígio ulterior entr e os consortes do imóvel premiado. 

Parágrafo único. O representante eleito pelos proprietários ou possuidores deverá fazer à entrega de 
uma procuração com poderes específicos. 

Art. 4º. Os prêmios não reclamados em até 90 (noventa) dias após a realização do sorteio serão 
incorporados ao patrimônio público municipal. 

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por Decreto do Chefe do Executivo, com todo o 
regulamento do sorteio e definição de prêmios, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 6º. As despesas decorrentes desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias específicas 
da Secretaria da Fazenda. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Piauí, em 13 de junho de 2014. 
 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 
Prefeito Municipal de Parnaíba  
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E STADO  DO  PIAUÍ  

PRE FEITURA MUNICIPAL DE  PARNAÍBA 
G ABINET E DO  PREFEITO  

 
LEI Nº.  2.906, DE 13 DE JUNH O DE 2014 

 
Institui  o Programa de  Recuperação Fiscal –  REFIS 
– no Município de P arnaíba (P I). 
 

O PREFEITO MUNICIP AL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribu ições 
legais que  lhe confere o  art. 77, inc iso II da L ei Orgânica  do Município de Parna íba, 

Faço saber que a  Câmara  Munic ipa l aprovou e eu sancio no  a presente Le i: 
Art. 1º . Fica  instituído o  Programa de Recuperação Fisca l – RE FIS do M unic ípio de 

Parna íba, destinado a  pro mover a  regular ização de débitos tributários, inscritos ou não inscritos em 
Dívida Ativa . 

§1º. Par a os efe itos desta  Le i, co nsidera-se débito  tr ibutário o montante  atualizado 
mo netariamente na data do pagam ento  à vista o u na fo rmalização do co ntrato de parce lamento, 
obtido pe la soma dos va lores do tributo devido, acresc idos de juro s de  mora,  multas de toda  natureza, 
inclusive  as de caráter mora tório. 

§2º. Poderão  se r inclu ídos no REFIS munic ipal eventuais saldo s de débito s tributários de 
contr ibu intes que  tenham apenas 1 (um) único  parce lamento já e fe tuado  com a  Fazenda  Pública 
Munic ipa l. 

§3º. O RE FIS munic ipal  beneficia  os débitos de ISSQN de  contribu intes o ptantes pelo 
simples nacional. 

§4º. Não integrarão  o RE FIS mu nicipa l o s d ébitos tributários o riu ndo s de pro cessos fiscais 
no s quais este jam co mprovada a  prática de  dolo, fraude  ou co nluio  contra a fazenda pública . 

§5º. O RE FIS munic ipal será admin istrado pe la  Secretaria Munic ipal da Fazenda, quando se 
tratar de  débitos não inscritos em dívida  ativa, e p ela Pro curadoria da Fazenda  do Munic ípio – PFM, 
no  caso de débitos inscritos na  dívida  ativa do Município. 

Art. 2º . O ingresso no REFIS munic ipal dar-se-á  por o pção do contribuinte , mediante 
requer imento, no caso de parce lam ento  e  reparcelamento, ou po r pagamento de BOLE TO/DATM  
avulso à vista no perío do de vigênc ia do  programa. 

§ 1º . Os débito s tributários já parce lado s ou reparcelados,  aju izados o u não, se rão negociados 
separadamente por processo, tendo po r base  a a tua lização dos mesmos na da ta  da formalização do 
pedido de  ingresso  no  REFIS municipa l. 

§ 2º. Os débitos tributários não  constituído s, inc luído s no RE FIS munic ipal  por opção do 
contr ibu inte,  serão declarados em  termo de  confissão de débitos na  data da formalização  do pedido 
de ingresso. 

§ 3º. A formalização do pedido de ingresso no REFIS municipal poderá se r e fetuada em até 
90 (noventa)  dias após a publicação desta Lei. 

Art. 3º. A formalização  do  pedido de  ingresso  no  REFIS munic ipal implica o  reco nhec imento 
dos débitos tributários ne le inc luído s, ficando  co nd ic ionada  à desistênc ia prévia  ou sobrestamento de 
eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com  renúncia ao direito sobre o qual se fu ndam, no s 
autos jud icia is respectivo s e da  desistência  prévia de  eventua is impug nações, defesas e recursos 
apresentados no  âmbito  administr ativo , a lém da  comprovação de recolhimento de  custas e encargo s 
porventura  devidos. 

LEIS ORDINÁRIAS

Cont. LEI Nº. 2.906, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 
 
Art. 8º. O ingresso no REFIS municipal sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de 

todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa 
aos débito tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza  e liquidez do crédito 
correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. 

§ 1º. A homologação do ingresso no REFIS municipal dar-se-á no momento do pagamento à vista ou 
da primeira parcela, para os casos de parcelamento previstos no art. 6º desta Lei. 

§ 2º. A homologação dos créditos que o contribuinte tenha contra o Município de Parnaíba, 
apresentados à compensação prevista no art. 11 desta Lei, dar-se-á na forma disposta no art. 209 da Lei 
2.210/2005. 

Art. 9º. O contribuinte será excluído do REFIS municipal, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I – estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias; 
II – não comprovação da desistência previa de que trata o art. 3º desta Lei, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a partir da data de homologação dos débitos tributários no REFIS municipal; 
III – decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
IV – cisão da pessoa jurídica, exceto se a  sociedade nova, oriunda da c isão ou aquela que incorporar 

a parte do pa trimônio assumir, solidariamente, com a cindida as obrigações do REFIS municipal. 
V – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei 
§ 1º. A exclusão do contribuinte do REFIS municipa l implicará a perda dos benefícios desta Lei, 

acarretando a exigibilidade do saldo devedor, representado pelo montante das parcelas remanescentes, 
constituída pelos descontos de multas e juros moratórios. 

§ 2º. O REFIS municipal não configura novação ou moratória. 
Art. 10.  Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta Lei, 

quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 
Art. 11. O contribuinte poderá compensar do montante principal do débito tributário, calculado na 

conformidade do art. 4º desta Lei, o valor de créditos líquidos, certos e não prescritos, vencidos até o últ imo 
dia do mês anterior ao da publicação desta Lei, que tenha contra o Município de Parnaíba, excluídos os 
relativos a precatórios judiciais, permanecendo no REFIS municipal o sa ldo do débito que eventualmente 
remanescer, nos termos do artigo 209 do CTM. 

§ 1º. As entidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta poderão apresentar à 
compensação de que t rata o “caput”  deste art igo, créditos da União contra o Município de Pa rnaíba. 

§ 2º. O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo apresentará  na data da 
formalização do pedido de ingresso no REFIS municipal, além do valor dos débitos a parcelar, o valor de 
seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva. 

§ 3º. Os débitos tributários de que trata o caput  deste artigo serão corrigidos/convertidos nos ter mos 
do art. 212, da Lei nº 2.210/2005, até a data da efetiva compensação. 

Art. 12. Esta lei poderá, a critério da administração pública e levando-se em consideração a situação 
financeira do Município, ser prorrogada, por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, pelo mesmo 
prazo constante no art. 2º, § 3º. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 13 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

LEIS ORDINÁRIAS

§ 1º. Verificando-se a hipótese  de desistência  o u so br estamento dos embargo s à execução 
fiscal , o devedo r conco rdará com a suspensão do pro cesso de execução, pelo prazo do pa rcelamento 
a que  se  obrigou, obedecendo-se o e stabelecido no  a rt. 792 do Código de Pro cesso Civil. 

§ 2º. No  caso do §1º deste a rt igo, liquidado  o par celamento nos te rmos desta Lei, o 
Município  infor mará o fa to  ao juízo  da execu ção fisca l e  requererá a sua  extinção co m fu ndamento 
no art . 156, inciso I, do CT N c /c a rt . 794, inciso I , do Código de Processo Civil . 

§ 3º. Os devedor es com depósitos judic iais efet ivado s em ga rantia do  juízo terão  sua adesão 
ao REFIS munic ipal co nd icio nada à  previa liberação  dos depó sitos em favor da Fazenda Pú blica  
Municipa l, os qua is servirão  de pagamento, no todo ou em parte, dos débitos inc luídos no REFIS.  

§ 4º. Caso  os va lo res depositado s, previstos no  parágrafo ante rior, supe rem o  tota l dos 
débitos já calculados na fo rma do RE FIS mu nicpa l, o devedor poderá  levantar o valor remanescente  
a seu favo r após autorização  expressa da Sec retaria da Fazenda  e/o u da PFM , conforme o caso. 

Art. 4º. So bre  os débitos t ributá rios incluídos no REFIS mu nc ipa l,  e specificado s no art. 1º, 
inc idirão  a tua lização mo ne tár ia, multa e juro s de mo ra até a data da fo rmalização do ped ido  de 
ingresso, nos termos da legislação ap licáve l a lém de  honorár io s advocatício s, quando se tratar de 
débitos insc rito s em dívida  at iva. 

§ 1º. E m caso de  pagamento à  vista, o débito t ributá rio co nsolidado na forma do caput deste 
art igo será co br ado com o s seguintes desconto s:  

I – multa : 100% (cem por cento) de  desconto; 
II  – jur os de  mora:  100% (cem por cento) de desconto; 
II I – ho no rários advoca tíc io s: 100% (cem por cento) de desconto para  os c réditos inscr itos 

em d ívida ativa ; 
IV  – multas d ecor rentes de obrigação  acessória:  50% (cinqüenta por cento) de desco nto, 

exce to em casos de prá tica  de dolo,  fraude, simulação ou conluio contra  a fazenda mu nicipa l. 
§ 2º. Em caso de pagam ento parce lado da  obrigação princ ipa l, a  multa  terá desconto de 60% 

(sessenta por cento) e  os juros de  mo ra de 55% ( cinqüenta e cinco  po r cento). O pagamento 
parcelado das mu lta s decor rentes de  obrigação acessória  te rá desconto de 30% (trinta po r cento), 
exce to em casos de prá tica  de dolo,  fraude, simulação ou conluio contra  a fazenda mu nicipa l. 

Art. 5º.  Em caso de pagamento par celado , o débito t ributár io  consolidado na for ma  do caput  
do art . 4º, desta Le i, será cobrado conforme  tabe la constante no Anexo Único.   

§ 1º. No caso de pa rcelamento adm inistra tivo de débito t ributár io superior  ao va lor de  R$ 
100.000,00 (cem mil reais), deverá ser exigido ga rantia na for ma seguinte: 

I - o  va lor dos bens dados em gar antia não po derá se r infer ior ao va lor do débito parcelado; 
II  - se  a ga rantia for prestada a través de  bem imó vel deverá ser fe ita  a competente ave rbação 

na ma trícula do  bem no Reg istro de Imó ve is; 
II I - se o bem dado  em garantia for ve ículo automo tor, deverá  ser fe ita  a  competente 

aver bação  no  RENAVAM  ju nto ao Departamento Estadual de Trânsito ; 
IV  - se a gar antia for prestada co m outros bens móveis d ife rentemente de  ve ícu los 

automotores e imóveis, o benefic iário do  parcelamento assumirá a r espo nsabilid ade co mo fie l 
depositário; 

V  - se  o  parcelamento ocorrer  na via  judic ial, o devedor deverá apresentar auto de  penhor a 
de tanto s bens quantos forem necessário s pa ra a cobertur a total da d ívida. 

§ 2º. O va lor de cada parcela mensal não poderá  ser  inferior a 10 (dez)  UFMP; 
§ 3º . O  saldo devedor do débito parcelado será a tua lizado , anualmente, pela  variação da 

UFM P (Unidade Fisca l do M unicíp io  de Parna íba). 
§ 4º. Após o pagamento  da últ ima pa rcela, caberá   à  Secretaria  da Fazenda , através da  

Diretoria da Rece ita , apurar a exat idão  de to do s o s pagamentos efetuados para, em se ver ificando 
que o s mesmos observaram as normas do  REFIS do M unic ípio de Parna íba, dar a  quitação 
defin it iva  do débito e, posteriormente, infor mar à PFM quando for o caso. 

Art. 6º. O mo ntante re sidu al, representado  pe lo s valo res d ispensados, somente se rá exigido 
caso o contribuinte seja  exclu ído do RE FIS munic ipa l. 

Art. 7º. O  venc imento  da  primeira pa rce la dar-se-á na data da assinatura do te rmo de 
confissão de dívida de ingresso no REFIS munic ipa l e  as demais par celas no último  dia út il dos 
meses subseqüentes.  

§1° Ca so  o pa rcela mento seja rea liza do na forma do §1º do art igo  5º desta  Le i,  a emissão da 
prime ira parc ela  fic ará co nd icio na da a  apresetação  de  docume nto apto a  demo nstrar a e fe t iva ção  
dos gravame s e xigido s pe los incisos II, III e IV  do art igo 5º.  

§2°  O paga mento  da parc ela fo ra do pra zo le gal im plic ará na c obrança  dos acrésc imos 
moratórios previsto s na legisla ção  t ributária m unicipal vig ente. 

ANEXO ÚNICO DA LEI Nº. 2.906, DE 13 DE JUNHO DE 2014 
 

 REFIS MUNICIPAL  
 

Valor do débito em UFMP Quantidade de 
parcelas 

Até 50,00 Não parcelar 
De 50,01 a 200,00 05 
De 200,01 a 600,00 10 
De 600,01 a 1.200,00 16 
De 1.200,01 a 2.400,00 20 
De 2.400,01 a 6.000,00 30 
De 6.000,01 a 10.000,00 34 
De 10.000,01 a 15.000,00 40 
De 15.000,01 a 30.000,00 46 
De 30.000,01 a 50.000,00 54 
Acima de 50.000,00 60 

 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº. 2.174/2014 
 
Declara Ponto Facultativo no dia 12 de junho de 2014, e 
dá outras providências.   
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipa l, 

CONSIDERANDO a realização do evento esportivo Copa do Mundo Fifa 2014 em nosso país; e 
CONSIDERANDO o sentimento de patriot ismo e a forte identidade que nosso povo tem com a 

Seleção Brasileira de Futebol;  
DECRETA: 
Art. 1°. Fica declarado Ponto Facultativo no dia 12 de junho de 2014, nos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal direta, indireta e autárquica. 
Art. 2º. Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a preservação e o funcionamento dos serviços 

essenciais às respectivas áreas de competência. 
Art. 3°. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor a partir desta da ta. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba, 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES 
Secretário de Governo 

DECRETOS
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº. 2.175/2014 

 
Dispõe sobre exoneração de Secretário Municipal.   
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 103, inciso I, alínea “i” da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica exonerado JOSÉ PEDRO PINTO VERAS JUNIOR do cargo de Secretário da Chefia 

do Gabinete. 
Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor a partir desta data. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº. 2.176/2014 

 
Dispõe sobre a nomeação de Secretário Municipal.   
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 103, inciso I, alínea “i” da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 
Art. 1°. Fica nomeado FRANCISCO VALDIR ALVES MAGALHÃES para  exercer o cargo de 

Secretário da Chefia do Gabinete. 
Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor a partir desta data. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

Cont. DECRETO N.º 2177/2014 
 
 

Anexo I 
 

Data: 11/06/2014                                                                                                 Anexo ao Decreto Nº 2177/2014 
 

Crédito Suplementar Orçamento Fiscal 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
0601 2066 250 3.3.90.30 Material de Consumo 30.000,00 
0601 2018 260 4.4.90.52 Equipamentos e Material Per manente 40.000,00 
1102 1103 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 43.000,00 
1102 1094 110 4.4.90.51 Obras e Instalações 400.000,00 
1304 2184 100 3.3.90.30 Material de Consumo 10.000,00 
1304 2184 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 400,00 
3002 2008 100 3.1.90.94 Indenizações e Restituições Trabalhistas 65.000,00 
3002 2008 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 480.000,00 
3002 2008 100 4.4.90.92 Despesas de Exercícios Anteriores 5.000,00 

Valor Total R$ 1.073.400,00 
 

Anexo II 
 

Data: 11/06/2014                                                                                                 Anexo ao Decreto Nº 2177/2014 
 

Anulação de Dotação Orçamento Fiscal 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
1102 1328 110 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 240.000,00 
1102 1470 110 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 240.000,00 
1102 1103 100 4.4.90.51 Obras e Instalações 43.000,00 
1102 1103 110 4.4.90.51 Obras e Instalações 400.000,00 
1302 2284 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00 
1302 1347 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 50.000,00 
1302 2284 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Per manente 40.000,00 
1304 1243 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Per manente 10.400,00 
3007 1049 110 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00 

Valor Total R$ 1.073.400,00 
 

DECRETOS

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO N.º 2177/2014 

 
Abre ao Orçamento Fiscal do Município, em favor de 
Diversas Unidades Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de R$ 673.400,00 (seiscentos e 
setenta e três mil e quatrocentos reais). 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Município (Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 

2013), em favor de Diversas Unidades Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de R$ 
673.400,00 (seiscentos e setenta e três mil e quatrocentos reais), para atender a programação constante do 
Anexo I deste decreto. 

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão da anulação 
parcial de dotação orçamentária, constante do Anexo II, de conformidade com o artigo 43, § 1º, inciso III da 
Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES  
Secretário de Governo 

 
ALCENOR RODRIGUES CANDEIRA FILHO 

Secretário da Gestão 
 

ANA CLARA BATISTA SAMPAIO 
Superintendente de Planejamento 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 2.178/2014 

 
Concede Medalha do Mérito Municipal ao Sr. João 
Batista Veras de Sousa.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso da atribuição legal que lhe 
confere os art igos 77, inciso XXIV e 103, inciso I, alínea “a”, ambos da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a trajetória de vida, bem como a valorosa contribuição do Sr. João Batista Veras 
de Sousa, que com muita dedicação e trabalho contribuiu para o desenvolvimento do comércio de Parnaíba; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica concedida a Medalha do Mérito Municipal ao comer ciante João Batista Veras de Sousa. 
Art. 2º. A entrega da referida medalha será procedida na semana da Parnaíba. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor a partir desta data. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES 
Secretário de Governo 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO Nº 2.179/2014 

 
Concede Medalha do Mérito Municipal ao Sr. Antônio 
José Cardoso de Miranda.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso da atribuição legal que lhe 
confere os art igos 77, inciso XXIV e 103, inciso I, alínea “a”, ambos da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a trajetória de vida, bem como o desempenho e dedicação profissional do Sr. 
Antônio José Cardoso de Miranda, conhecido popularmente como “Toinho Mecânico”; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica concedida a Medalha do Mérito Municipal ao Sr. Antônio José Cardoso de Miranda. 
Art. 2º. A entrega da referida medalha será procedida na semana da Parnaíba. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor a partir desta data. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parnaíba, Estado do Piauí, 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES 
Secretário de Governo 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO N.º 2180/2014 

 
Abre ao Orçamento Seguridade Social do Município, 
em favor da Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Cidadania na Unidade Orçamentária Fundo Munic ipal 
de Assistência Social, Crédito Suplementar no valor de 
R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais). 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica  aberto ao Orçamento Seguridade Social do Município (Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro 

de 2013), em favor da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania na Unidade Orçamentária 
Fundo Municipal de Assistência Social, Crédito Suplementar no valor de R$ 229.000,00 (duzentos e 
vinte e nove mil reais), para atender a programação constante do Anexo I deste decr eto. 

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão da anulação 
parcial de dotação orçamentária, constante do Anexo II, de conformidade com o artigo 43, § 1º, inciso III da 
Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES  
Secretário de Governo 

 
ALCENOR RODRIGUES CANDEIRA FILHO 

Secretário da Gestão 
 

ANA CLARA BATISTA SAMPAIO 
Superintendente de Planejamento 

Anexo I 
 

Data: 11/06/2014                                                                                                 Anexo ao Decreto Nº 2180/2014 
 

Crédito Suplementar Orçamento Seguridade Social 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
0902 2165 220 3.3.90.30 Material de Consumo 90.000,00 
0902 2165 220 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 
0902 1390 100 4.4.90.51 Obras e Instalações 124.000,00 
0902 2165 220 4.4.90.52 Equipamentos e Material Per manente 10.000,00 

Valor Total R$ 229.000,00 
 

Anexo II 
 

Data: 11/06/2014                                                                                                 Anexo ao Decreto Nº 2180/2014 
 

Anulação de Dotação Orçamento Seguridade Social 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
0901 1170 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00 
0901 1170 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 9.000,00 
0901 2033 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 75.000,00 
0902 2165 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
0902 2137 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.000,00 
0902 2165 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 60.000,00 
0902 2165 220 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 40.000,00 

Valor Total R$ 229.000,00 
 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETO N.º 2181/2014 

 
Abre ao Orçamento Fiscal do Município, em favor da 
Secretaria do Setor Primário e Abastecimento, na 
Unidade Orçamentária Empresa Parnaibana de 
Supervisão do Abastecimento, Crédito Suplementar no 
valor de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições lega is e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Município (Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013), 

em favor da Secretaria do Setor Primário e Abastecimento, na Unidade Orçamentária Empresa 
Parnaibana de Supervisão do Abastecimento, Crédito Suplementar no valor de R$ 105.000,00 (cento e 
cinco mil reais), para atender a programação constante do Anexo I deste decreto. 

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão da anulação 
parcial de dotação orçamentária, constante do Anexo II, de conformidade com o artigo 43, § 1º, inciso III da 
Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de junho de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 
 

DAVID DE SOUSA SOARES  
Secretário de Governo 

 
ALCENOR RODRIGUES CANDEIRA FILHO 

Secretário da Gestão 
 

ANA CLARA BATISTA SAMPAIO 
Superintendente de Planejamento 

DECRETOS

Anexo I  
 

Data: 11/06/2014                                                                                                 Anexo ao Decreto Nº 2181/2014 
 

Crédito Suplementar Orçamento Fiscal 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
1204 2167 100 3.3.90.30 Material de Consumo 20.000,00 
1204 2158 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
1204 2288 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 
1204 2167 100 3.3.90.47 Obrigações Tributárias e Contributivas 5.000,00 
1204 2167 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Per manente 50.000,00 

Valor Total R$ 105.000,00 
 

Anexo II 
 

Data: 11/06/2014 Anexo ao Decreto Nº 2181/2014 
 

Anulação de Dotação Orçamento Fiscal 
Unid. 

Orçam. ATPR Fonte Elemento 
de Despesa Especificação Valor 

R$(1,00) 
1204 2220 100 3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 105.000,00 

Valor Total R$ 105.000,00 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
SECRETARIA DA GESTÃO 

SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE CULTURA 
CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA 

 
RESOLUÇÃO nº 01/2014 

 
Regula participação de responsáveis e brincantes de 
Quadrilhas Juninas no concurso XIV Arraial São João 
da Parnaíba.  
 

O Conselho Municipal de Cultura, no uso de suas atribuições lega is que lhe são conferidas o Art. 2º da 
Lei Complementar nº 027, de 04 de julho de 2013, e em consonância  com as normas de seu Regimento 
Interno, de 10 de janeiro de 2014, tendo em vista a deliberação unânime da Plenária deste Colegiado, ocorrida 
em 09 de junho de 2014, onde estiveram presentes os conselheiros: Helder José Souza do Nascimento, Cosme 
Costa Ferreira de Sousa , José Helder de Araújo Fontenele, Francisco Carlos Pontes, Maria do Rosário de 
Fátima V. da Silva, Bruna Lima de Miranda , Simone Cristina Putrick e Juarez de Souza Fontenele; 

CONSIDERANDO que o Edital nº 02/2014, de 23 de maio de 2014, que ofic ializa o Concurso XIV 
Arraial São João da Parnaíba, tendo como principal objetivo va lorizar, difundir e incentivar uma das 
manifestações populares da cultura brasileira que é a Quadrilha Junina;  

CONSIDERANDO que a competência legal do Conselho está afeta tanto à análise do mérito de 
questões como à função fiscalizadora às ações de cultura;  

CONSIDERANDO que pelas leis citadas compete ao Conselho definir diretrizes, metas e prioridades, 
de atuação no setor cultural; 

CONSIDERANDO o questionamento e pedido de posicionamento dirigido ao Conselho de Cultura, 
pelo Grupo Cultural Junino Sanfona de Prata, assinado por Francisco Márcio Vieira de Araújo, sobre validade 
de participação no Concurso de Quadrilhas Juninas, de grupos inscritos que tenham em sua composição 
brincantes de outras cidades, uma vez que o concurso tem caráter apenas municipal, contrariando o disposto 
no Art. 4, Parágrafo Único, do Regulamento do certame, in verbis: “Somente poderão competir no concurso 
local as Quadrilhas que tiverem seus responsáveis e brincantes residente no Município de Parnaíba”; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Os Grupos Culturais de Quadrilhas Juninas inscritos no XIV Arraial São João da Parnaíba 

deverão até a data 13 de junho de 2014(sexta-feira), até o horário das 13h00, encaminhar a Superintendência 
Municipal de Cultura, cite-se à Av. Presidente Vargas, 308, Centro, Parnaíba-PI, relação descritiva nominal 
dos dirigentes e brincantes do respectivo grupo, acompanhada por cópia de no mínimo 02(dois) dos seguintes 
documentos individuais, a saber: 

I – Comprovante de endereço em nome do integrante; 
II – Declaração de matrícula em Instituição de Ensino;  
III – Cartão do SUS.  
Art. 2º - Será invalidada a inscrição do grupo em que for constatada a existência de que mais de 20% 

dos integrantes r esidam em município distinto ao de Parnaíba, levando em consideração o número de 
brincantes apresentado e o Art. 8 do Regulamento que versa: “O número mínimo de pares por quadrilha junina 
é de 16 e um animador”. 

Art.3º - A presente resolução revoga as disposições em contrário e entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Parnaíba-PI, 09 de junho de 2014. 

 
HELDER JOSÉ SOUZA DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho Municipal de Cultura 

RESOLUÇÃO

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
CNPJ: 14.396.234/0001-04 

PARNAÍBA – PIAUÍ 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 253/2014 

 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo ao 
Espetáculo da Paixão de Cristo de Parnaíba, e dá 
outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA 
 
D E C R E T A: 
 
 Art. 1º. Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo ao Espetáculo da Paixão de Parnaíba, por 
seus relevantes serviços prestados ao Munic ípio de Parnaíba e à sua população. 
 Art. 2º. A entrega da honraria de que t rata o artigo anterior será feita em Sessão Solene da Câmara 
Municipal em data a ser combinada com o homenageado. 
 Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na da ta de sua publicação. 
 

Câmara Municipal de Parnaíba, 04 de junho de 2014. 
 

FRANCISCA DAS CHAGAS CASTELO BRANCO NETA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO


